
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.209 - SC (2015/0029898-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S) - 

SC005739 
AGRAVADO  : VERGINIA SILVEIRA BARBI COAN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ALTERAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DE GRATIFICAÇÃO. REFLEXOS. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
não há julgamento extra petita quando o magistrado interpreta o pedido em 
conformidade com a pretensão deduzida como um todo.
III – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S) - 

SC005739 
AGRAVADO  : VERGINIA SILVEIRA BARBI COAN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto há incongruência entre a decisão recorrida 

e o entendimento desta Corte.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

434).

É o relatório.

 

Documento: 1582066 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/03/2017

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.209 - SC (2015/0029898-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S) - 

SC005739 
AGRAVADO  : VERGINIA SILVEIRA BARBI COAN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado, porquanto há incongruência entre a decisão recorrida 

e o entendimento desta Corte.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.
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Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte, no sentido de que não há julgamento 

extra petita quando o magistrado interpreta o pedido em conformidade com a 

pretensão deduzida como um todo, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
INVOCAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO LEGAL 
ESTRANHO À CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ADMINISTRATIVO. REEXAME PELO JUDICIÁRIO DE 
MATÉRIA ANTERIORMENTE APRECIADA POR 
TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
(...)
7. Não há julgamento extra petita quando a sentença aprecia o 
pedido tomando por base os fatos e as conseqüências 
jurídicas dele decorrentes deduzidos na inicial, ainda que o faça 
por novo fundamento legal. Aplicação do princípio jura novit 
curia.
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(...).
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.
(REsp 814.710/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2006, DJ 01/02/2007, p. 
423)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. CONTAMINAÇÃO DE HEMOFÍLICOS COM 
O VÍRUS HIV (AIDS) E HCV (HEPATITE C). OMISSÃO 
ESTATAL NO CONTROLE DO SANGUE. DANO MORAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E DO ESTADO. 
DECISÃO EXTRA PETITA.  LEI  4.701/65.
(...)
7. Consoante entendimento sedimentado no STJ, não ocorre 
julgamento extra petita se o Tribunal local decide questão que é 
reflexo do pedido na exordial. "O pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da 
pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 
322.510/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª Turma, j.  
11/06/2013, DJe 25/06/2013).
(...)
Recursos especiais conhecidos em parte e parcialmente 
providos.
(REsp 1299900/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 13/03/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0029898-0 REsp 1.515.209 / SC

Números Origem:  00701342420148240000  20130761438  406280320148240000

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S) - SC005739 
RECORRIDO : VERGINIA SILVEIRA BARBI COAN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S) - SC005739 
AGRAVADO  : VERGINIA SILVEIRA BARBI COAN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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